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Síndico profissional
vs Síndico morador 

Características do condomínio e 
interesse dos moradores em assumir o
cargo guiam escolha do gestor predial
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A Revista Área Comum é uma 
publicação mensal direcionada aos 
síndicos, zeladores e administradores
de condomínios residenciais e 
comerciais. É disponibilizada também
em formato digital. Todos os leitores 
e anunciantes poderão acompanhar 
os perfis do Facebook, Instagram,
Linkedin e Twitter.

Divulgação

Seja muito bem-vindo à primeira edição da
Revista Área Comum. A partir de agora, síndicos,
zeladores e administradores de condomínios da
Capital e Região Metropolitana de São Paulo pas-
sam a ter uma nova referência quando o assunto
é administração e manutenção predial. 

Nosso comprometimento é trazer para o seu
prédio ou condomínio tendências atualizadas das
áreas de legislação, contabilidade, convivência,
gestão e manutenção, tanto em forma de reporta-
gens quanto em artigos e colunas assinados por
especialistas no setor. Nomes de peso do univer-
so condominial, como Márcio Rachkorsky e
Rodrigo Karpat, têm espaço garantido em todas
as edições.

A Revista Área Comum estará todos os meses
em suas mãos, mas entre uma edição ou outra
você pode – e deve – nos encontrar online. Nosso
site está repleto de conteúdo e é atualizado dia-

riamente com os acontecimentos que rondam o
condomínio. Lá também é possível encontrar
esta publicação na íntegra e fazer o download de
todas as páginas exatamente como estão sendo
folheadas aqui. 

Estamos presentes ainda nas redes sociais. É
só digitar Revista Área Comum no Facebook,
Instagram, Linkedin e Twitter. Então falar conos-
co jamais será problema. 

É uma honra para nós ter essa oportunidade
de entrar em seu lar e seu local de trabalho pela
porta da frente. O mercado é enorme, está em
expansão e ainda há muito para ser explorado.
De agora em diante, caminharemos juntos.
Tenha uma boa leitura e sinta-se em casa!

Caroline Garcia

Editora-chefe.

editorial

Anuncie Aqui
comercial@revistaareacomum.com.br
11 97329 7585 / 11 2061 2844
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Com decisão do STF,
pets passam a ser

em condomínios 
bem-vindos 
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OBrasil é o terceiro país do mundo quando o
assunto é animal de estimação, atrás ape-
nas da China, com população pet de 417

milhões, e dos Estados Unidos, com 232 milhões.
Segundo levantamento da Euromonitor Interna-
tional, empresa especializada em pesquisa de

mercado, em 2018, havia 146 milhões de pets em
território nacional. Destes, 58,7 milhões eram de
cães e 26,5 milhões de gatos.

Recentemente, estes tutores tiveram uma deci-
são favorável no que diz respeito à permanência dos
bichinhos em condomínios. O STF (Supremo
Tribunal Federal) estabeleceu que os empreendi-
mentos não podem proibir animais de estimação

Por: Caroline Garcia
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desde que eles não coloquem em risco a segurança e
a tranquilidade dos demais moradores. A determi-
nação, unânime, se deu após a dona de uma gata, em
Brasília, entrar na Justiça para conseguir manter o
bichano no apartamento, que proibia pets.

De acordo com Ernesto Rezende Neto, especia-
lista em direito imobiliário e condominial do
Escritório Ernesto Rezende Neto Advocacia, o
caso abre precedente importante que indica a
direção de futuras decisões para casos da mesma
natureza. “É o que chamamos de jurisprudência.
Não vale como lei, mas como forte indicativo de
que casos parecidos serão decididos de uma deter-
minada maneira – no caso, em prol do morador
que tenha um animal de estimação.”

O advogado explica ainda que o morador que
estiver recebendo multas ou advertências dos con-
domínios por possuir animal de estimação no
empreendimento que proíbe a prática poderá
ingressar com demanda judicial e terá grande chan-
ce de êxito. “Mas a tendência agora é que os condo-
mínios entendam que a proibição não se sustentará
juridicamente e desistam de pressionar o morador.”

O correto é que a convenção do condomínio
sofra mudança e a definição do que é risco à tran-
quilidade e segurança da vizinhança seja estabe-
lecida com “boa dose de bom senso e diálogo”
entre condôminos com e sem pets e síndicos.
“Contudo, se não houver acordo entre morador e
condomínio no caso concreto, a questão irá fatal-
mente ser decidida nos tribunais, pois é preciso
determinar se tais riscos estão ou não presentes
em casos específicos. A assembleia geral, por sua
vez, pode estipular parâmetros genéricos a serem
seguidos”, diz Neto.

A decisão do STF, no entanto, compete apenas
à possibilidade de o morador ter animais dentro
do apartamento. Não diz respeito, por exemplo, à
circulação dos pets nas áreas comuns, mesmo que
sejam aparentemente dóceis e não apresentem
riscos aos vizinhos. “Normalmente, os condomí-
nios que não têm áreas específicas para animais
proíbem, ou ao menos limitam, a presença dos
bichos em outros espaços, já que há situações em
que a higiene ou a segurança podem ser compro-
metidas. Quanto a isso, a decisão do Supremo não
tem qualquer alcance”, finaliza.

58,7
milhões

39,3
milhões

26,5
milhões

19,1
milhões

2,2
milhões

100 mil 

Cachorros

Pássaros
Gatos

Peixes

Pequenos 

mamífe
ros 

Répteis

Fonte: Euromonitor International - 2018

Número de pets no Brasil
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coluna

tarda, mas não falha

a justiça
Nas últimas semanas, o STJ (Superior

Tribunal de Justiça) deu duas decisões exem-

plares, pacificando dois temas extremamente

polêmicos da vida em condomínio (animais

domésticos e inadimplência), clara demonstra-

ção de que o Judiciário está cada vez mais aten-

to e sensível às questões de vizinhança.

Num dos casos, a convenção do condomínio,

abusivamente e contrariando o bom senso,

proibia a permanência de animais domésticos

nos apartamentos. Indignada, uma moradora

que tem um gatinho brigou na Justiça pelo sim-

ples direito de manter o bichano em sua casa, o

que obviamente não incomoda ninguém.

Burocratas de plantão, os gestores do condomí-

nio, a multaram e determinaram a expulsão do

gato. Não seria mais óbvio modernizar a con-

venção, regrando a permanência de animais de

pequeno porte? Evidente que sim, mas o bom

senso e a razoabilidade não prevaleceram e,

após derrotas em duas instâncias, finalmente a

moradora conseguiu, no STJ, o direito de viver

em paz com seu gatinho. Os demais donos de

bichinhos sorriram, aliviados.

Já no outro caso, o condomínio proibiu uma

família de utilizar as áreas comuns do prédio

em razão de contumaz inadimplência. Não se

discute aqui o quão prejudicial e injusto, quan-

do um vizinho resolve parar de pagar as despe-

sas, onerando os demais condôminos. Se discu-

te a punição desequilibrada, que atenta contra a

dignidade humana. Afinal, por exemplo, como

explicar para uma criança que ela não pode

brincar em certo espaço do prédio, porque o

papai tem uma dívida? Ademais, a lei já prevê

penalidades para inadimplentes: multa, juros,

correção monetária, honorários advocatícios,

custas processuais e, no final, perda do imóvel

num leilão. Também em terceira instância,

após anos de discussão, o STJ derrubou essa

esdrúxula proibição.

Em ambos os casos, as decisões foram extre-

mamente modernas e equilibradas, baseadas em

princípios de razoabilidade e da vida em coletivi-

dade, cumprindo o Judiciário seu papel de paci-

ficação social. De se lamentar, apenas, a extrema

demora na solução, valendo a máxima que a

Justiça tardou, mas não falhou! Duro foi ver, nos

meios de comunicação, o subsíndico do condo-

mínio que proibiu o gatinho de lá viver afirmar

categoricamente que irá recorrer ao STF, pois a

decisão contrariou as regras previstas na conven-

ção, um pensamento anacrônico, atrasado e que

só acirra os ânimos entre vizinhos.

MÁRCIO RACHKORSKY
ADVOGADO ESPECIALISTA
EM CONDOMÍNIOS
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ou não, síndico é essencial
aos condomínios
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Por: Caroline Garcia

Seja por vocação ou carreira, a função do sín-
dico sempre será a de representar e adminis-
trar o condomínio, além de zelar pelo bem-

estar dos condôminos. Tais responsabilidades com-
petem tanto àquele que é morador quanto ao ter-
ceirizado, ou seja, um profissional “de fora”, que é
contratado para gerir o empreendimento. 

Ambos possuem vantagens e desvantagens e a
escolha depende dos próprios moradores. “O sín-
dico residente tem um interesse direto, pois está
cuidando do seu patrimônio. Está zelando pelo
bem dele mesmo. Por outro lado, o síndico ter-
ceiro consegue absorver mais demanda, já que o
morador pode não ter tempo exclusivo para isso
ou até receio de arranhar a relação com a vizinhan-
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dos, geralmente têm perfil para contratar um síndico
terceiro”, conta Graiche Júnior. 

Após analisada a parte financeira, é importan-
te ainda observar outras características do profis-
sional, como conhecimento básico de legislação,
mais especificamente da Lei do Condomínio e do
Código Civil – vale ressaltar que essas exigências
também devem ser observadas para a escolha do
síndico morador. “O condomínio deve analisar
experiências em empreendimentos anteriores que
sejam semelhantes ao seu e a diplomação em cur-
sos e treinamentos disponibilizados por entidades
do segmento imobiliário. O perfil comportamen-
tal também é muito importante em razão dos
eventuais conflitos na relação entre moradores e
demais atores da dinâmica condominial”, explica
Marcelo Borges, diretor de Condomínio e Locação
da Abadi (Associação Brasileira das Administra-
doras de Imóveis).

ça”, diz José Roberto Graiche Júnior, presidente da
AABIC (Associação das Administradoras de Bens
Imóveis e Condomínios de São Paulo).

Para Sérgio Craveiro, presidente da Conasi
(Confederação Nacional de Síndicos), uma possí-
vel parcialidade do síndico morador pode fazer
com que ele se torne mal visto. “O síndico profis-
sional não tem vínculo afetivo, é mais imparcial e
trata o condomínio como se fosse uma empresa.”

No entanto, ao contrário do representante mora-
dor, que muitas vezes tem somente um abatimento
ou isenção no valor do condomínio pelo serviço pres-
tado, a contratação do profissional demanda investi-
mento. “É preciso avaliar o custo e a necessidade do
condomínio na hora de fazer essa escolha. Também
deve-se levar em conta se há demanda de serviço
para que haja essa contratação. Condomínios com
estruturas grandes, que funcionam como empreendi-
mentos, onde há grande fluxo de pessoas e emprega-
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O mercado também deve expan-
dir, inclusive, para quem já está no
ramo e é reconhecido no meio,
segundo a AABIC. “Os síndicos
realmente profissionais, que enten-
dem do negócio, devem ampliar a
carteira. Segundo pesquisa que
fizemos, 50% dos prédios em São
Paulo que tiveram síndicos terceiri-
zados não terminaram o mandato.
Ou seja, mais uma prova de que a
profissionalização não está sendo
levada a sério o bastante”, diz
Graiche Júnior.

Outro ponto a ser considerado
quanto ao aumento da oportunida-
de de trabalho é a falta de interes-
se dos próprios moradores em
serem síndicos. Entre as questões
que levam ao baixo número de can-
didatos está a instabilidade do
cargo, ausência de tempo e excesso
de responsabilidade.

“Com o crescimento de condôminos desinte-
ressados em assumir o cargo, aumentará a ten-
dência de escolha de síndicos externos e essa
demanda poderá ser atendida por pessoas que
foram retiradas do mercado de trabalho formal
por conta da crise. Contudo, mesmo com a estabi-

Mercado – Apesar de ainda não ser uma pro-
fissão legalizada no país e estar em discussão no
Congresso Nacional – embora a contratação de
síndico esteja prevista na Lei do Condomínio –,
para os especialistas, o desemprego e a crise 
econômica impulsionaram o mercado de síndi-
cos profissionais. 

“O problema é que essa profissionalização
está sendo feita de qualquer jeito. Há pessoas
que com um mandato já afirmam ser síndicos
profissionais com experiência. Só que a deman-
da de conflitos dentro de condomínios é grande.
Existem situações que somente com dedicação a
longo prazo podem ser vivenciadas. Sem contar
o tipo de condomínio. Um prédio com 20 unida-
des, por exemplo, apresenta demandas diferen-
tes do que um condomínio clube. Está havendo
uma banalização da função”, pontua o presiden-
te da AABIC.

Futuro é proMissor

Há 1,14 milhão de condomínios no Brasil,
sendo que somente 5% deles possuem síndicos
profissionais. É que o aponta o levantamento da
Conasi. “Na cidade de São Paulo, esse número
passa para 8%. Ainda é um dígito pequeno com-
parado à quantidade de empreendimentos, mas a
tendência é que haja um crescimento entre 5% e
10% ao ano”, afirma Craveiro.
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todo condomínio tenha um síndico, que é seu
representante legal, de acordo com o Código Civil.
Sem essa função, o prédio à deriva torna-se irre-
gular perante a lei e, se levado à Justiça, caberá a
ela a escolha de uma pessoa que responderá pelas
obrigações legais.

lidade da economia podemos afirmar que alguns
condomínios, principalmente considerados como
grandes empreendimentos, continuarão optando
por uma pessoa mais qualificada na gestão pre-
dial”, afirma o representante da Abadi.

Sendo profissional ou não, é obrigatório que

Pixabay
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A importância da drenagem em

áreas verdes
A água é um elemento fundamental para a exis-

tência de vida, mas é também uma das principais

causas dos problemas de engenharia e uma das

mais relevantes na deterioração prematura das

obras civis. Por isso, é necessária a construção de

obras de drenagem adequadas para cada caso.

Uma correta condução dos fluidos deve

envolver processos de captação, condução e eva-

cuação, que são de igual importância.

Quanto mais rápido a água é coletada em obras

civis, maior durabilidade é garantida. Isso ocorre

porque o excesso de água nos solos afeta suas pro-

priedades geomecânicas, os mecanismos de trans-

ferência de carga, o aumento nas pressões dos

poros, as sub pressões de fluxo, as pressões hidros-

táticas, as inundações e as infiltrações.

Um bom sistema de sub drenagem está rela-

cionado a uma maior durabilidade e rentabilida-

de das obras. De fato, a vida útil das estruturas

depende em grande parte do período em que o

excesso de água está em contato com ela.

Em áreas verdes de condomínios, como jar-

dins, floreiras e gramados, o excesso de água

também é um problema. O acúmulo do recurso

hídrico durante o período de chuvas pode formar

Autores: Diogo Rodrigues Cardoso

Especialista em geossintéticos da Bidim

Maria Y. Perdomo Vela

Gerente comercial de geossintéticos da Bidim
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poças que causam  desconforto e inacessibilidade

ao local, além de poder asfixiar as raízes das plan-

tas, comprometendo assim seu desenvolvimento.

A construção de um sistema de drenagem eficien-

te nessas áreas acelera o processo de escoamento.

A forma mais comum desse sistema é o dreno

francês, que utiliza materiais permeáveis, como

geotêxtil (Bidim), brita e tubo dreno. A constru-

ção é feita em uma vala escavada e preenchida

com brita. O tubo é instalado no centro da vala,

envolvido pela brita e direcionado com uma leve

inclinação para o ponto de desague. O geotêxtil

deve envolver toda a brita, funcionando como um

filtro que retém de forma eficaz as partículas do

solo, evitando o entupimento do tubo, de modo a

permitir a livre passagem da água.

O sistema é rápido e simples. Além de drenar

a água do jardim também ajudar a evitar pro-

blemas de infiltrações em construções e funda-

ções próximas.
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periódica aumenta vida
útil do elevador

manutenção

Émelhor prevenir do que remediar, já dizia o
ditado. A dica se aplica perfeitamente aos
elevadores, uma vez que sua vida útil está

diretamente relacionada aos cuidados sob os quais
eles são submetidos constantemente. Feitas as
manutenções periódicas, este meio de transporte
pode ultrapassar os 20 anos, oferecendo conforto
e segurança aos usuários. 

Fotos: Elevadores Otis/Divulgação

Os critérios de manutenção preventiva são os
mesmos para quaisquer equipamentos, sejam eles
comerciais ou residenciais. “As partes técnicas do
elevador, normalmente não acessíveis ao usuário,
como poço, passadiço, topo de cabina e casa de
máquinas, são vistoriadas, limpas e têm seus com-
ponentes lubrificados. Além disso, é possível pre-
ver a necessidade de substituição de peças que
apresentam desgastes, bem como propor atualiza-

Por: Marília Montich
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ções tecnológicas que melhoram a
segurança e a performance do equi-
pamento”, explica Fernando Peiter,
diretor de vendas e marketing da
Elevadores Otis. 

A manutenção deve ser realiza-
da mensalmente, por meio de uma
empresa especializada e com a
supervisão de um engenheiro res-
ponsável. O custo é variável e
depende da tecnologia do elevador,
número de andares, velocidade,
percurso, dentre outros fatores. 

A maior incidência de defeitos
está concentrada no sistema de
portas, chegando a representar
60% dos chamados realizados pelos
usuários. Isso porque elas estão
mais vulneráveis à má utilização.
“Além deste aspecto, os elevadores
que possuem portas batentes têm o
sistema de amortecimento hidráu-
lico, que sofre com a oscilação de
temperatura, fazendo com que as portas batam
mais fortemente ou não fechem completamente”,
diz Peiter. “Outros problemas comuns são falta de
energia elétrica, mau uso do elevador - como
crianças brincando e pulando ou sobrecarga da
cabina - e também a falta de substituição de peças
necessárias, como contatos elétricos, roldanas e
corrediças, que normalmente são indicadas pela
assistência técnica.”

modErnizar é prEciso 

Passadas duas décadas de manutenção pre-
ventiva bem feita, é hora de começar a pensar em
uma ação mais ampla e invasiva. “Depois desse
período, recomenda-se a modernização técnica
dos componentes, pois as peças podem ser des-
continuadas no mercado de reposição e os defei-
tos começam a aparecer com mais frequência”,
afirma Camila Barbosa, gestora de contas da
Sigma Elevadores. 

A modernização contempla a substituição de
antigos quadros de comando eletromecânicos por
modernos microprocessados e de frequência
variável que, além de reduzir as falhas, diminuem
o consumo de energia elétrica entre 30% e 70%.
“Alguns dos benefícios da modernização são a
eliminação de trancos, portas com abertura e

fechamento mais suaves, redução de ruídos na
casa de máquinas, precisão do nivelamento inde-
pendente da carga etc”, aponta o diretor de ven-
das da Otis. 

Para além das manutenções e modernizações
dos elevadores, é importante lembrar que cada
condômino pode fazer sua parte para colaborar
com a preservação do equipamento. “Chamar ape-
nas um elevador de cada vez, não forçar o fecha-
mento das portas, não acionar vários botões de
uma só vez são boas medidas, assim como evitar
que crianças andem sozinhas nos elevadores. Se
atentar ao peso e tamanho de objetos transporta-
dos nas cabinas também é fundamental”, orienta a
gestora da Sigma. 

EmErgências

Caso passageiros fiquem presos no equipamen-
to, o ideal é manter a calma e tentar transmiti-la
às vítimas. “Informe que a empresa já foi aciona-
da e que em minutos, a pessoa vai poder sair em
segurança”, aconselha Camila. “Jamais tente abrir
a porta e resgatar o usuário, pois o elevador pode
se movimentar e ocasionar um acidente. Apenas a
empresa responsável pela manutenção do eleva-
dor e o Corpo de Bombeiros é que podem realizar
resgates”, completa. 
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Impactos do eSocial nos condomínios.

O que muda?
Hoje vou tratar de um assunto que está dei-

xando muitos condomínios e empresas com
dúvidas e gerando polêmica: o eSocial. Trata-se
de um programa do governo federal que vai con-
solidar o envio de informações para uma única
plataforma digital. 

A maioria dos síndicos e empresários não
acompanha o trabalho que as administradoras
de condomínio e contabilidades fazem no dia a
dia. É importante saber, porém, que hoje é preci-
so entregar informações para cinco órgãos dife-
rentes: Receita Federal, INSS (Instituto Nacional
do Seguro Social), Previdência Social, Ministério
do Trabalho e Caixa Econômica Federal. E o que
muda com o eSocial, afinal? Nada!

As leis trabalhistas e previdenciárias altera-
ram a forma de envio das informações e o jeito
de os órgãos as fiscalizarem. Agora tudo será
digital, e não mais em papel. As empresas de
administração de condomínios e contabilidades
estão cobrando dados dos condomínios e empre-
sas e deixando os síndicos em alerta. Mas os con-
tadores esclarecem novamente: nada muda! 

Autor: Fernando Correia da Silva

Especialista em contabilidade da Contábil Ipiranga

Por meio do e-Social, os condomínios e
empresas passarão a comunicar ao governo, de
forma unificada e digital, 15 obrigações:

4 GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e
de Informações à Previdência Social

4 CAGED - Cadastro Geral de Empregados
e Desempregados para controlar as admissões e
demissões de empregados sob o regime da CLT

4 RAIS - Relação Anual de Informações
Sociais.

4 LRE - Livro de Registro de Empregados
4 CAT - Comunicação de Acidente de

Trabalho
4 CD - Comunicação de Dispensa
4 CTPS – Carteira de Trabalho e Previdên-

cia Social
4 PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário
4 DIRF - Declaração do Imposto de Renda

Retido na Fonte
4 DCTF - Declaração de Débitos e Créditos

Tributários Federais
4 QHT – Quadro de Horário de Trabalho
4 MANAD – Manual Normativo de

Arquivos Digitais 
4 Folha de pagamento

4 GRF – Guia de Recolhimento do FGTS
4 GPS – Guia da Previdência Social 

Anteriormente, este aparato de dados tinha de
ser mantido em arquivos pelos contadores e só
era apresentado aos órgãos quando fiscalizados.
Está aí a diferença para os dias atuais, quando as
administradoras e contabilidades devem estar
com todas as documentações em dia para infor-
má-las no eSocial. 

Nos próximos artigos vamos falar um pouco
mais de sobre esse sistema. Fique atento e converse
mais com o seu contador para que ele possa esclare-
cer eventuais dúvidas.

Pixabay
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Regina
Spalding

Quando a senhora descobriu a vocação
para ser síndica?

Antes de ser síndica fui conselheira por qua-

tro anos em outros prédios e, posteriormente,

convidada a assumir o cargo maior no condo-

mínio. A vocação veio com a experiência inicial

no conselho, sendo ouvinte e observadora da

dinâmica do prédio.

Onde e quando fez o curso de síndico pro-
fissional? O que te agregou?

Fiz o curso na Escola Paulista de Direito em

2010 e, quatro anos depois, me atualizei pela

internet. As aulas me trouxeram complementa-

ção, principalmente no que diz respeito a direitos

e deveres, uma vez que ainda não tinha experiên-

cia do cargo.

Do que a senhora mais gosta na sua profissão?
Gosto de administrar obras, participar desde 

a cotação até a escolha de empresas, gerir 

funcionários e encontrar soluções para o 

cotidiano dos moradores.

Quais são, na sua opinião, os principais
desafios da carreira de síndico? 

Fazer todo o sistema funcionar ainda que com

o orçamento justo. Isso fica notório quando os

moradores têm dificuldade de compreender que,

para a segurança do conjunto, é necessário

investir em manutenção e preservação do patri-

mônio, que é de todos e não somente da porta do

corredor para dentro.

Ao longo desses 13 anos como síndica, qual
a situação mais difícil que enfrentou e
como a solucionou? 

Lidar com pessoas não é uma tarefa fácil. 

Em um prédio há diversos moradores, com ida-

des diferentes e cada um acha que merece mais

atenção e privilégios do que o outro. Mas, sem

dúvida, um dos momentos mais complicados que

passei foi quando tentei dispensar funcionários

improdutivos, que causaram diversos problemas

ao condomínio, desde falta de confiança até

outros mais graves, porém não tínhamos verba

para pagar as indenizações.

Acredita que atualmente o papel do síndico é
mais valorizado do que era antigamente? 

Hoje as pessoas estão mais cientes quanto à

importância da segurança do lugar onde vivem.

Portanto, veem no síndico a figura de quem

assume tal responsabilidade.

A síndica profissional Regina Spalding, 59 anos,

conta com carreira consolidada e experiência de dar

inveja aos novatos. Ao todo, atua na área há 13 anos.

Destes, os últimos sete têm sido dedicados ao con-

domínio em que mora, na Vila Mariana. Fazer a

“roda girar” de forma efetiva mesmo com orçamen-

tos apertados é, para ela, o principal desafio da pro-

fissão. Apesar das dificuldades, acredita que a figura

do síndico vem ganhando mais respeito e notorieda-

de com o passar do tempo. 

Arquivo pessoal

Por: Marília Montich



Catarina Fernandez
Aluguei uma casa há 1 ano e
agora ela apresentou cupim de
madeira nas vigas do telhado.
O proprietário não quer pagar
a descupinização, alegando
que isso é manutenção. No
entanto, se agora o cupim está
soltando aquele pó, é porque é
o segundo ciclo de vida dele,
isso quer dizer que ele já está lá
há pelo menos 4 anos. Além
disso, tratando-se de estrutura
da casa, acredito que o proprie-
tário é quem deveria arcar com
esse custo, certo?
Se o locador entregou o imóvel com

cupim, é dever deste pagar pelos ser-

viços de dedetização e pelos reparos

no imóvel. Neste caso de recusa do

proprietário, o locatário poderá bus-

car a tutela do Poder Judiciário para

obter o justo ressarcimento dos valo-

res gastos, devidamente fundamen-

tado, com comprovativos de realiza-

ção dos serviços. No entanto, se o

problema surgiu depois da locação, a

obrigação é do inquilino. Nem sem-

pre, contudo, é fácil definir o início

da infestação, sugerindo-se a divisão

de encargos entre locador e locatário.

Mara Cristina Cavichioli
Quando há assembleia no condomínio, a esposa do síndico tem
em mãos várias cartas de autorização para votação. A família
do síndico pode fazer isso para conseguir aprovar assuntos,
uma vez que o número de presentes é bem reduzido?

Por cartas de autorização para votação se compreende estar falando de

procurações com poderes para votar na assembleia. Em se tratando de pro-

curações, é preciso analisar o que a convenção do seu condomínio determina: 

- há limites para o número de procuração que uma pessoa pode pegar?

- tais procurações devem ser com firma reconhecida em cartório ou

assinatura simples?

- é permitido ou não que o síndico de portar procurações de outros

condôminos?

Como ainda não há regulamentação legal que limite esta situação,

deve-se verificar se a convenção do condomínio dispõe sobre a quantida-

de de procurações a serem apresentadas por um único condômino/pes-

soa/síndico em assembleia.

Débora Gregnani
Moro há 2 anos em um apartamento no 10° andar e estamos
com vibração do encanamento, fazendo muito barulho. Há
outros vizinhos passando por isso. Procurei o síndico, que me
respondeu que é problema dentro do meu apartamento, então
temos que resolver. Mas fui me informar com encanadores e
me disseram que é a pressão da rede. O que tenho que fazer?

Os apartamentos possuem uma rede de cano diferente de uso

comum. Nos encanamentos verticais (prumadas ou coluna central),

passa água que vai abastecer o prédio inteiro e para onde vai o esgo-

to dos apartamentos, sendo de responsabilidade do condomínio. Nos

sistemas horizontais (canos ramais), há as ligações da coluna central

aos imóveis, sendo de uso privado ficando, portanto, sobre a respon-

sabilidade dos proprietários dos apartamentos.

Na sua situação recomenda-se primeiro uma vistoria para verificar se

não é caso de vazamento em válvulas, torneiras, chuveiros. Descartada

essa possibilidade, sugere-se contratar um advogado para notificar

extrajudicialmente o síndico (o condomínio), anexando-se a esta notifi-

cação as gravações que provam o barulho e solicitando a contratação de

profissionais que ou eliminarão a causa que pode ser pressão da água

muito alta (martelada), alta (chiado ou sibilo), muito baixa (assobio),

canos soltos (vibração) entre outras hipóteses ou elaborarão parecer

acerca da situação num prazo de 10 dias. Não há como saber qual o pro-

blema sem o parecer técnico que levará a concluir de quem é a respon-

sabilidade. Pelo relato, parece ser caso de canos soltos sendo necessário

localizá-los. Se, finalmente, essa estratégia extrajudicial não funcionar,

deve-se buscar a tutela do Poder Judiciário.
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Tira-dúvidas

Consultoria de Amanda Lobão Torres, professora de Direito Imobiliário e Condominial na Escola Superior

de Advocacia, Abrascond (Associação Brasileira de Síndicos Profissionais de Condomínios) e BrBrasis.

Quer ter sua dúvida respondida pelos nossos especialistas? Envie sua pergunta pelo site: www.revistaareacomum.com.br
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Zelador
R$ 1.466,00 (piso)

R$ 1.780,66 (média)

Porteiro
R$ 1.348,00 (piso)

R$ 1.433,07 (média)

Pintor de edifícios
R$ 1.752,00 (piso)

R$ 1.745,57 (média)

Eletricista
R$ 1.752,00 (piso)

R$ 2.338,36 (média)

Pedreiro
R$ 1.752,00 (piso)

R$ 1.785,18 (média)

Jardineiro
R$ 1.171,00 (piso)

R$ 1.327,52 (média)

Encanador de 
manutenção

R$ 1.752,00 (piso)
R$ 2.160,63 (média)

Auxiliar de 
limpeza

R$ 1.160,00 (piso)
R$ 1.244,07 (média)

Síndico
R$ 2.000,00 (piso)

R$ 3.470,69 (média)
Fonte: Caged com

www.salario.com.br
Valores atualizados 

em Julho de 2019
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coluna

Condomínios e o atestado
médico para o uso da 

piscina
Uma coisa comum nos clubes acaba gerando

dúvida para muitas pessoas: o condomínio é
obrigado a exigir daqueles que irão utilizar a
piscina o atestado médico?

Embora a solicitação de exame médico para
utilização das piscinas nos condomínios do
Estado de São Paulo encontre amparo na lei
Decreto nº 12.342, de 27 de setembro de 1978 e
Decreto nº 13.166, de 23 de janeiro de 1979
(outros estados como Paraná e Santa Catarina
também já se manifestaram sobre a obrigato-
riedade do atestado) e sua normatização esteja
em vigor, na prática muitos condomínios não
respeitam a lei, seja pela falta de conhecimento
da legislação, seja pela falta de fiscalização pela
autoridade sanitária. 

A falta de cumprimento da norma aparecerá
na prática quando algo grave ocorrer como, por
exemplo, uma contaminação ou morte, situa-
ções em que a lei será levada em conta e que a
apresentação do atestado poderia ter evitado
essas questões. Assim como, infelizmente, é
comum do Brasil. O atestado por médico devi-
damente habilitado visa atestar que a pessoa

tem condições de saúde para frequentar a pisci-
na. Os impedimentos podem ser desde doenças
de pele até problemas no coração, por exemplo. 

Na prática muitos síndicos contestam a pra-
ticidade e não sabem como viabilizar esta medi-
da, uma vez que acertadamente a maioria das
piscinas aceita visitantes, e para cumprir a lei o
condomínio, terá de se questionar como viria a
ser possível exigir-lhes um atestado. Portanto,
em muitos casos a única solução seria manter
um médico de plantão, o que oneraria o condo-
mínio de forma desnecessária. 

O procedimento a ser adotado, antes de
solicitar os exames, seria o envio de comunica-
do a todos os condôminos, informando-lhes
que o condomínio passará a cumprir a legisla-
ção e que, a partir de determinada data, os fre-
quentadores somente utilizarão as piscinas do
condomínio mediante a apresentação do ates-
tado médico.

É preciso que a gestão dos condomínios
fique atenta com essa questão, já que prevenir
se torna, como sempre, a melhor saída para evi-
tar problemas futuros.

Rodrigo Karpat - Advogado
especialista em direito 

condominial e imobiliário

jcomp/Freepik
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em condomínios
residenciais: proibir ou flexibilizar?
comércios

O desemprego no Brasil voltou a aumentar e já
atinge cerca de 13 milhões de pessoas, segundo o
IBGE. Nesse cenário de fragilidade do crescimen-
to econômico, milhares de brasileiros tentam uma
renda extra investindo em um negócio próprio,
desenvolvido muitas vezes dentro da própria casa.
Mas afinal, o morador pode abrir sua empresa e
operar em um condomínio residencial? A respos-
ta é não, mas as transformações das relações de
trabalho exigem mediação e bom senso na hora de
avaliar essa prática cada vez mais comum.

Antes de tudo é preciso ter em mente que ins-
talar um negócio, contratar funcionários e man-
ter um fluxo comercial no ambiente residencial é
completamente diferente do trabalho no formato
home office. Ter um escritório em casa é perfeita-
mente comum e aceito, segundo qualquer con-
venção condominial. O emprego remoto, aliás,
ganha cada vez mais adeptos com a popularização
dos dispositivos portáteis, um caminho sem volta
para consultores, advogados, professores, jorna-
listas, designers, profissionais de TI, entre outros. 

A situação passa a mudar de figura quando a
atividade comercial começa a influenciar na roti-
na do prédio e a incomodar outros moradores.
Isso ocorre geralmente quando o negócio exige
um alto fluxo de mercadorias nas áreas comuns,

carregamentos frequentes
que ocupam o elevador e
barulho fora do normal.
Mais problemático ainda é
o aumento da circulação de
pessoas no condomínio, o
que ameaça não só o sosse-
go, mas a segurança dos
moradores.  Outra conse-
quência é sobrecarregar o
funcionamento do prédio,
com possível aumento das
despesas com energia, água
e manutenção. 

Vem se tornando rotina

Autor: Omar Anauate

Diretor de condomínio da AABIC (Associação das

Administradoras de Bens Imóveis e Condomínios de São Paulo)

a locação do salão de festas para promover reu-
niões empresarias e organizar eventos, como
bazares. A prática não é necessariamente proibida,
mas requer autorização específica do condomínio.
Restringir o espaço para atividades religiosas, polí-
ticas, esportivas e comerciais é um artigo comum no
regulamento do uso do salão em muitos empreen-
dimentos. Em alguns casos, porém, o síndico pode
liberar as atividades, desde que compatíveis com o
perfil dos moradores e mediante critérios para não
perder o controle ou criar precedentes.

A capacidade de mediação do síndico, aliás, é
fundamental para pacificar a situação. Alguns
casos destoam e constituem quebras evidentes da
destinação residencial do edifício, mas outros
podem não impactar diretamente no dia a dia do
condomínio e não incomodar os moradores.

Cabe ressaltar que o tema pode ser levado para
deliberação em assembleia, que avaliaria se vale
ou não a pena flexibilizar o uso das unidades. Caso
os condôminos optem pela permissão, o síndico
pode propor algumas medidas para amenizar as
consequências, como limitar as atividades ao
horário comercial e sugerir que os vendedores
façam entregas de produtos apenas na portaria. É
possível ainda permitir que os empresários regis-
trem os endereços de suas pequenas empresas no
condomínio apenas para questões fiscais e recebi-
mento de mercadorias.   

A atividade comercial em condomínios resi-
denciais é algo que ocorre desde sempre de algu-
ma forma, mas que tende a crescer e ganhar novas
nuances com as tecnologias que mudam a forma
como nos comunicamos e nos relacionamos. A
questão ainda é pouco debatida, mas deve entrar
de vez no radar dos síndicos e das administradoras
em busca de uma regulamentação mais clara e
compatível com a nossa realidade. 

artigo

F
re

e
p

ik






